






































 

 
 
 
     

 

EQUIPE DE PREGÃO 
Portaria FME nº 119/2021 – D.O. 23/03/2021 – Pág. 15 

Fundação Municipal de Educação de Niterói 
e-mail: pregao@educacao.niteroi.rj.gov.br 

Proc.: 

9900132152/2025 

Data: 

 
Fls.: 

 

Rubrica: 

RESPOSTA AO RECURSO ADMINISTRATIVO 

 

 Foi manifestada intenção de recurso, na plataforma Licitações-e e fundamentado 

via e-mail, RECURSO ADMINISTRATIVO interposto pela empresa DES SERVIÇOS 

EM ELEVADORES LTDA, referente ao Pregão Eletrônico nº 06/2025, processo administrativo 

nº 9900040024/2024, respondido a seguir: 

DA TEMPESTIVIDADE 

 Que a empresa recorrente apresentou intenção de recurso através da plataforma 

Licitações-e dentro do prazo editalício e fundamentação através do e-mail 

TEMPESTIVAMENTE, atendendo aos prazos legais. 

 Fundamentamos a tempestividade informando que a manifestação (intenção) 

recursal foi apresentada dentro do prazo editalício (10 minutos), no dia 20/03/2025 e a peça 

recursal foi encaminhada por e-mail no dia 25/03/2025 

DOS REQUISITOS DE ADMISSIBILIDADE 

 Em sede de admissibilidade recursal, foram preenchidos os pressupostos de 

legitimidade, interesse processual, fundamentação, pedido de nova decisão e 

tempestividade, razão pela qual este Pregoeiro entendeu pertinente a intenção de recurso. 

DAS RAZÕES DA RECORRENTE 

 Pretende a solicitante recorrer do certame referente ao Pregão Eletrônico nº 

06/2025, em virtude da declaração da empresa SMART KON ELEVADORES LTDA como 

vencedora do certame. 
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 Em síntese, argumenta a recorrente que foi equivocada a decisão que declarou a 

empresa SMART KON ELEVADORES LTDA como vencedora do Pregão Eletrônico nº 

006/2025.  

 A recorrente argumenta que a documentação da empresa vencedora apresenta 

irregularidades, especialmente quanto à qualificação técnica, conforme o item 8.28 do 

Termo de Referência. 

Os principais pontos levantados, segundo a recorrente, são: 

1. Ausência de documentação técnica essencial: A empresa apresentou apenas uma 

declaração de compromisso para emissão da Anotação de Responsabilidade Técnica 

(ART), sem comprovar vínculo formal com os profissionais e sem certificado válido de 

Trabalho em Altura (NR-35), descumprindo os itens 8.30 e 8.32 do edital. 

2. Certidão de Acervo Técnico insuficiente: O atestado técnico apresentado refere-se à 

manutenção de 12 equipamentos, enquanto o edital exige comprovação de 15 

equipamentos (50% do total de 30 elevadores das Unidades Escolares). 

3. Atestado técnico não compatível: O atestado emitido pela UFF trata apenas da 

instalação de um novo equipamento, sem menção à manutenção, e não está 

registrado no CREA/RJ, violando o item 8.31 do edital. 

4. Problemas financeiros: O Balanço Patrimonial de 2022 indica que a empresa possui 

um Índice de Liquidez Geral (LG) inferior a 1%, sugerindo dificuldades financeiras. 

Além disso, seu patrimônio líquido é inferior a 10% do valor estimado do contrato, 

contrariando os itens 8.23 e 8.23.1 do edital. 

 A recorrente, diante das supostas inconsistências, solicita a revisão da decisão que 

classificou a SMART KON ELEVADORES LTDA como vencedora, alegando descumprimento 

dos requisitos do edital. 
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DA ANÁLISE E DO MÉRITO DA PEÇA DE RECURSO 

 É de extrema importância lembrar que a licitação destina-se a garantir que a 

proposta mais vantajosa seja selecionada pela Administração Pública. Para esta seleção, 

deve ser julgada em conformidade com o princípio da vinculação ao instrumento 

convocatório. Durante a seleção da melhor proposta, o Pregoeiro e a Comissão de Licitação 

tem o dever de ter cautela para não infringir os princípios licitatórios.  

 Porém, é preciso afastar ao máximo os formalismos excessivos e injustificados, a 

fim de impedir a ocorrência de dano ao erário e valorizar a economicidade e vantajosidade 

da proposta.   

 O Tribunal de Contas da União se posiciona contra o excesso de formalismo: 

“As exigências para o fim de habilitação devem ser compatíveis com o 

objeto da licitação, evitando-se o formalismo desnecessário. Caberia, 

no máximo, por parte da instituição promotora da licitação “promover 

diligência destinada a esclarecer a questão, indagando da empresa a 

utilização ou não de menores aprendizes”, o que não configuraria 

irregularidade, qualquer que fosse a resposta obtida. Por conseguinte, 

votou pelo provimento dos recursos de revisão intentados, e, no ponto, 

pela rejeição das justificativas apresentadas pelos responsáveis 

envolvidos, levando o fato em consideração para votar, ainda, pela 

irregularidade das contas correspondentes, sem prejuízo de aplicação 

de multa, o que foi aprovado pelo Plenário. Precedente citado: Acórdão 

nº 7334/2009 – 2ª Câmara do TCU. Processo TC nº 008.284/2005-9. 

Acórdão nº 2003/2011 – Plenário. Relator: ministro Augusto Nardes.” 
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 A Administração Pública deve buscar por maior vantagem nas contratações, ou seja, 

nas licitações, o que se leva em conta é a proposta mais vantajosa, e esta, por sua vez, é 

apontada como “a oferta incondicionada do valor que o licitante deseja receber da 

Administração Pública, se com ela vier a contratar a execução do objeto licitado. Embora seja 

assim, não é só isso. Com efeito, a Administração Pública deseja a proposta mais vantajosa.” 

(GASPARINI, Diógenes). 

 A vantajosidade é também um princípio da Administração Pública, apontando-se no 

caso da Lei das Licitações, que a busca é para firmar contratos mais vantajosos 

economicamente, além de contratar com o melhor gasto, ou seja, que se gaste de forma 

qualitativa. 

 Encontra-se na doutrina: 

“A vantagem caracteriza-se como a adequação e satisfação do 

interesse geral por meio da execução do contrato. A maior vantagem 

configura-se pela conjugação de dois aspectos inter-relacionados. Um 

dos ângulos relaciona-se coma prestação a ser executada por parte da 

Administração, o outro se vincula à prestação a cargo do particular. A 

maior vantagem apresentasse quando a Administração assumir o 

dever de realizar a prestação menos onerosa e o particular se obriga a 

realizar a melhor e mais completa prestação. Configura- se, portanto, 

uma relação custo-benefício. A maior vantagem corresponde à 

situação de menor custo e maior benefício para a administração 

pública.” (JUSTEN FILHO, Marçal. Comentários à lei de licitações e 

contratos. 12 ed. São Paulo: Dialética, 2005. p. 65) 

 É importante destacar que a licitação deve escolher a proposta mais vantajosa, 

devendo nortear-se pelos princípios da economicidade e eficiência. A eficiência não é um 
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princípio explicito na Lei das Licitações, pois não se encontra citado no Art. 3º da norma, 

todavia, este princípio encontra-se elencado no Caput do Art. 37 da Constituição Federal: 

"Art. 37 – A administração pública direta e indireta de qualquer dos 

Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios 

obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, 

publicidade e eficiência (...)” 

 A Administração Pública, tendo a obrigação de zelar pelo bem público, está também 

obrigada a regular a gestão dos recursos públicos orçamentários e financeiros. O controle 

dos gastos públicos está elucidado na Constituição Brasileira de 1988, onde também nota-se 

que é indispensável adotar o princípio da eficiência na gestão dos recursos. 

 É fundamental esclarecer que a recorrida apresentou dois certificados de 

qualificação técnica, sendo que somente um foi aceito já que somente esse tinha data 

compatível (peça 05, página 16). 

 No que tange aos atestados de capacidade técnica, a recorrida comprova que além 

do atestado emitido pela Universidade Federal Fluminense, após solicitação do pregoeiro, 

apresenta outros atestados de capacidade técnica, inclusive documento emitido pela 

Secretaria Municipal de Administração da Prefeitura de Niterói. Sendo assim fica 

comprovado que a licitante vencedora apresentou quantidade de atestados de capacidade 

técnica exigidos no edital de licitação (peça 05, da página 22 até 69). 

 Quanto a argumentação da recorrente de que a recorrida não atenderia os índices 

de balanço, esse cai por terra com base legal no próprio edital de licitação bem como pelo 

parecer técnico aduzido pelo Setor de Contabilidade da FME (peça 07 do processo 

9900132152/2025).   

 Diante de todo acima exposto, fulcrados em tudo que foi apresentado, pelas razões 

expostas pelas pela recorrente bem como o parecer jurídico da SUPERJ, OPINAMOS  pela   
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IMPROCEDÊNCIA  do recurso  apresentado.  Por ser ato  contínuo encaminho o presente 

processo a Presidência da FME para despacho decisório. 

       Niterói, 03 de abril de 2025. 

 

 

RAONI MOTA MIRANDA TAVARES CLER  
Pregoeiro – Portaria n. 040/2025 

 




